
 
 

 

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 75 - PR 
(2016/0118138-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
REQUERENTE : ANITA MARIA DE JESUS MOLINARI 
ADVOGADO : HELDER MASQUETE CALIXTI  - PR036289 
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 20 
DA LEI N. 8.742/93. HIPOSSUFICIÊNCIA. PARÂMETRO OBJETIVO. 
CONTEXTO FÁTICO. CONDIÇÃO FAMILIAR. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Trata-se na origem de ação previdenciária que objetiva a 
concessão de benefício assistencial de prestação continuada a pessoa idosa que 
comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família. Na sentença, o pedido foi julgado improcedente, sob o 
fundamento da inexistência da constatação de miserabilidade. O recurso 
interposto foi desprovido pela turma recursal, sobrevindo Incidente de 
Uniformização de Jurisprudência que foi inadmitido pelo órgão colegiado. Após 
a interposição do agravo previsto no art. 15 da Res. 22/2008-CNJ, com a 
redação da Res. 163/2011, o feito foi remetido à TNU, que não conheceu do 
recurso, afirmando que a constatação de que a renda per capita formal é 
inferior a 1/4 do salário mínimo não induz presunção absoluta quanto ao estado 
de miserabilidade.

II – Nas decisões anteriormente proferidas foram analisados 
elementos fáticos probatórios dos autos para reconhecer que não foi observada 
miserabilidade para os fins da obtenção do benefício. 

III – Na via do Pedido de Uniformização de Jurisprudência é 
vedado o exame do conjunto probatório, que deve ficar reservado às instâncias 
ordinárias. Incidência por analogia das Súmulas 42/TNU, 7/STJ e 279/STF. 
Precedentes: PUIL 1.395/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 11/12/2019, DJe 26/02/2020 e AgInt no PUIL 546/AC, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 27/03/2019, DJe 
01/04/2019.

IV - Em diversas oportunidades este Superior Tribunal de Justiça 
vem observando que a previsão do art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993, que 
aponta como critério para a percepção do benefício, a renda per capita inferior 
a ¼ do salário mínimo, não é absoluta, devendo ser examinado por outros 
meios de prova. Precedentes: AgInt no AREsp n. 450.607/SP, Rel. Ministro 

Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 4/10/2017; REsp n. 
1.642.705/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
6/4/2017, DJe 27/4/2017; AgRg no AREsp n. 645.461/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/2/2016, DJe 3/3/2016; AgInt no 
REsp n. 1.738.928/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
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4/6/2019, DJe 10/6/2019.

V – Nego provimento ao Pedido de uniformização.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  A Primeira Seção, 
por unanimidade, negar provimento ao pedido de uniformização, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes. Brasília (DF), 25 de novembro de 
2020(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 75 - PR 
(2016/0118138-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, 

interposto com base no art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/01, em desfavor de acórdão proferido 

pela Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência. 

Consta dos autos que Anita Maria de Jesus Molinari ajuizou ação perante o 

Juizado Especial Cível, com o objetivo de obter o benefício assistencial previsto na Lei n. 

8.742/93, tendo em vista que é portadora de deficiência incapacitante e não possui meios de 

se sustentar. 

O pedido foi julgado improcedente pelo juizado especial, tendo em vista a 

ausência de miserabilidade a justificar a concessão do benefício. 

A decisão foi mantida pela 2ª Turma Recursal de Santa Catarina. 

Interposto incidente de uniformização perante a Turma Nacional de 

Uniformização, este não foi conhecido, por maioria de votos, nos termos da Questão de 

Ordem n. 13 da TNU, em acórdão assim ementado, in verbis:

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO SUSCITADO PELA PARTE 
AUTORA. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE. MISERABILIDADE. 
CRITÉRIO DA RENDA PER CAPITA INFERIOR A ¼ DO SALÁRIO MÍNIMO. 
INSUFICIÊNCIA. PRINCÍPIO DA SELETIVIDADE DOS BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS. CF – ART. 194, INC. II. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA TNU. QUESTÃO DE ORDEM TNU 
N. 13. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO.

1. Acórdão proferido pela Turma Recursal da Seção Judiciária do Paraná, 
que negou provimento ao recurso da parte autora, mantendo pelos seus próprios 
fundamentos a sentença de improcedência do pedido de benefício assistencial ao 
deficiente, fundada na ausência da miserabilidade.

2. Interposição de incidente de uniformização pela parte autora, baseada na 
alegação de existência de divergência entre o acórdão censurado e julgados da Turma 
Recursal de Mato Grosso do Sul e da TNU, no sentido de que a renda oriunda de 
outros benefícios de renda mínima, além do benefício assistencial, não devem ser 
computadas para efeito de cálculo da renda per capita deste último benefício, em 
razão do que dispõe o art. 34 do Estatuto do Idoso.
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3. Em sua primeira passagem pela TNU, o Presidente desta Corte exarou 
decisão devolvendo os autos à Turma de origem para aplicação do entendimento 
pacificado no STJ e no STF (repercussão geral), no que concerne à 
inconstitucionalidade do § 3º do artigo 20 da Lei nº 8. 742/93 e do parágrafo único 
do artigo 34, da Lei nº 10741/2003.

4. A 2ª Turma Recursal do Paraná, por sua vez, pronunciou-se sobre o 
tema asseverando que, a partir da declaração de inconstitucionalidade dos referidos 
dispositivos legais, o não cumprimento do critério econômico induz o magistrado à 
verificação das condições pessoais e sociais do autor no caso concreto, ou seja, por 
outros meios de prova que não o critério objetivo da renda per capta. A Turma 
Recursal, contudo, não admitiu o pedido de uniformização acrescentando que o 
acórdão proferido nestes autos não se baseou “apenas no critério econômico mas, 
também no levantamento sócio-econômico observado no auto de constatação, 
considerando as condições pessoais no caso concreto(...)”. A reavaliação do status 
econômico da recorrente implicaria em revolvimento de matéria fática, o que é 
vedado em se de pedido de uniformização.

5. O Incidente foi distribuído a esta Relatoria pela via do agravo.
6. O incidente, com efeito, não merece ser conhecido.
7. Dispõe o art. 14, caput e § 2º da Lei nº 10.259/2001 que caberá pedido 

de uniformização de interpretação de lei federal quando houver divergência entre 
decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na 
interpretação da lei. O pedido de uniformização nacional, contudo, deve ser 
embasado em divergência entre turmas de diferentes regiões ou em contrariedade a 
súmula ou jurisprudência dominante do e. Superior Tribunal de Justiça.

8. No caso em apreço observa-se dos julgados paradigmas que todos eles 
afastaram a renda de membro idoso do grupo familiar, no valor de um salário 
mínimo, independentemente da natureza do benefício, pela aplicação do art. 34 do 
Estatuto do Idoso. O acórdão recorrido não fez nenhuma menção à exclusão ou não 
da renda do marido (idoso) da recorrente, no entanto, da sua fundamentação é 
possível extrair fortes argumentos no sentido de que a situação do grupo familiar em 
questão não era de miserabilidade, de forma a autorizar a concessão do benefício 
almejado. Destaco o seguinte trecho, in verbis:

...Ocorre que a verificação social não demonstra a carência 
exigida para a concessão do benefício postulado. Conforme auto de 
constatação ficou claro que não está presente o requisito 
necessidade, ao contrário, a autora vive em razoáveis condições em 
casa própria e guarnecida com o mínimo para o seu conforto.

Deve se ter presente que o vetor a orientar a atuação da 
assistência social – informada pelos princípios da universalização dos 
direitos sociais, do respeito à dignidade do cidadão e à sua autonomia 
(Art. 4º da Lei nº 8.742/93) – e, portanto, o critério a ser adotado 
para aferir o requisito econômico é o da efetiva necessidade do 
auxílio, que, invariavelmente, deve ser estimado no caso concreto, 
ainda que o valor líquido da renda per capita do grupo seja superior 
ao fixado na Lei Orgânica da Assistência Social. 

9. A propósito, a Excelsa Corte, em sede de recurso extraordinário com 
repercussão geral (RE 567.985/MT - trânsito em julgado em 11/12/2013), 
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 20, § 3º, da LOAS, que considera incapaz 
de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja 
renda mensal per capita seja inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo. 
Verificou-se, segundo o STF, a ocorrência do processo de inconstitucionalização 
decorrente de notórias mudanças fáticas (políticas, econômicas e sociais) e jurídicas 
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(sucessivas modificações legislativas dos patamares econômicos utilizados como 
critérios de concessão de outros benefícios assistenciais por parte do Estado 
brasileiro).

10. A compreensão da máxima Corte de Justiça brasileira, ao declarar a 
inconstitucionalidade da sobredita norma sem pronúncia de sua nulidade, é de que o 
critério legal objetivo do art. 20, § 3º, da LOAS, não mais pode, por si só, 
fundamentar juízo denegatório do benefício assistencial a título de ausência de 
comprovação da situação de miserabilidade.

11. Ocorre que, no caso dos autos, o acórdão hostilizado não se ateve à 
renda per capta para concluir pela ausência de prova da hipossuficiência econômica. 
A constatação de que a renda per capita formal é inferior a ¼ do salário mínimo não 
é suficiente, por si só, para determinar a concessão do benefício em foco. Esta 
TNU, em acórdão da minha relatoria (PEDILEF N. 
5009459-52.2011.4.04.7001/PR), decidiu que a renda inferior a ¼ do salário mínimo 
não induz presunção absoluta quanto ao estado de miserabilidade. Confira-se o 
seguinte excerto do referido julgado:

Diferentemente do que vem sendo decidido pelo STJ e por 
este Colegiado, comungo do entendimento da 3ª TR do Paraná, pois 
entendo que a miserabilidade não pode ser presumida, muito menos 
de forma absoluta, sobretudo quando, como ocorre no caso dos 
autos, outros elementos de convicção apontam no sentido da sua 
ausência. E assim entendo porque a Seguridade Social é regida, 
dentre outros, pelo “princípio da seletividade” (Art. 194, II, da 
CF/88), traduzido na noção de que os seus benefícios e serviços 
devem ser oferecidos e prestados nos casos de real necessidade. É 
de conhecimento notório que a economia brasileira é marcada por 
alto percentual de informalidade, não sendo raros os casos de 
famílias que, a despeito de não registrarem renda formal, ostentam 
qualidade de vida satisfatória, de acordo com padrões 
internacionalmente aceitos. (TNU – Ac. Unânime - Seção de 
9/04/2014)

12. Verifica-se, portanto, que o acórdão recorrido está em sintonia com a 
mais recente jurisprudência desta Turma Nacional, o que obsta o conhecimento do 
incidente nos termos da Questão de Ordem nº 13¹.

13. Incidente de uniformização de jurisprudência não conhecido.

Sustenta a requerente, em síntese, que o julgado proferido pela Turma Nacional 

de Uniformização divergiu do entendimento firmado no REsp n. 1.112.557/MG, em que há 

entendimento exarado, segundo o qual se presume absolutamente a miserabilidade quando a 

renda per capita for inferior a 1/4 do salário mínimo. 

Argumenta ser exatamente esta a hipótese dos autos. Há o reconhecimento pelo 

próprio acórdão recorrido de que, no caso dos autos, a renda per capita é inferior ao limite 

legal, entretanto a miserabilidade teria sido afastada por outros critérios, ao arrepio da lei. 

Documento: 2007893 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2020 Página  5 de 4



 
 

 

Pede ao final o afastamento da aplicação da Questão de Ordem n. 13 nesta 

Corte, bem como o reconhecimento de que a questão é unicamente de direito material, para, 

ao fim, conceder o benefício à requerente. 

Instado a se manifestar, nos termos do art. 178, I, do CPC/15, o Ministério 

Público Federal opinou improcedência do pedido. Argumenta que o STF, no julgamento da 

Reclamação n. 4.374 e dos REs n. 567.985 e 580.963, exarou entendimento no sentido de 

que o critério de renda per capita de 1/4 do salário mínimo, para fins de aferição de 

miserabilidade, não mais subsiste, devendo ser aferida a miserabilidade caso a caso, sendo o 

critério econômico apenas um entre os aspectos verificáveis. 

É o relatório.
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 75 - PR 
(2016/0118138-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

A questão controversa dos autos diz respeito, basicamente, em saber se, 

aferido o critério objetivo de renda inferior a 1/4 do salário mínimo, o benefício assistencial, 

atendidos os demais requisitos, deve ser deferido, mesmo sem a evidência aferida in loco de 

situação de miserabilidade. 

No caso dos autos, trata-se de pessoa idosa, cuja renda, excluída a de seu 

esposo, por força do art. 34 da Lei n. 10.741/03, é inferior ao critério objetivo, ou seja, 

inferior a 1/4 do salário mínimo. Contudo, a instância ordinária, em razão da análise do parecer 

sócio-econômico, concluiu ausente a miserabilidade, tendo em vista a moradia em habitação 

própria, em qualidade que faz supor a ausência de miserabilidade. 

Ocorre que, tendo o Tribunal de origem afastado a miserabilidade, não há 

como o Superior Tribunal de Justiça reconhecer a sua existência, como pretende a requerente, 

sem incursionar no conteúdo fático probatório constante dos autos, o que é vedado em sede 

de Pedido de Uniformização de Jurisprudência e pelo óbice das Súmulas 42/TNU, 7/STJ e 

279/STF, aplicadas por analogia. 

Nesse sentido, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO NOS TERMOS 
REGIMENTAIS E LEGAIS. REEXAME DE PROVAS.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 42 DA TURMA NACIONAL DE 
UNIFORMIZAÇÃO.

1. Foi interposto Incidente de Uniformização de Jurisprudência no STJ, 
com fundamento no art. 34, caput, do RITNU, inadmitido pela Turma Nacional de 
Uniformização. Houve novo Agravo contra a decisão que negou seguimento ao 
Incidente de Uniformização de Jurisprudência, tendo sido recebido e remetido ao 
STJ, com base no art. 34, § 3º, do RITNU.

2. Verifica-se nos presentes autos que o requerente não se desincumbiu do 
ônus de realizar o necessário cotejo analítico entre os julgados postos em confronto, 
o que impede o conhecimento do incidente. O requerente limita-se a transcrever 
ementas dos julgados, o que não é suficiente para se constatar similitude fática entre 
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os acórdãos-paradigmas e o recorrido. Não demonstrada a divergência geradora do 
Incidente de Uniformização de Jurisprudência, o relator não deve instaurá-lo. No 
mesmo sentido: AgInt no PUIL 1.074/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 16/9/2019; AgInt no PUIL 106/RS, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, DJe 31/5/2019.

3. Como bem ressaltado pela Turma recursal, ao inadmitir o Pedido de 
Uniformização da parte autora, eventual alteração do julgado representaria reexame 
do conjunto fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Incidente de 
Uniformização, nos termos da Súmula 42 da Turma Nacional de Uniformização 
("Não se conhece de incidente de uniformização que implique reexame de matéria de 
fato."), bem como da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça ("A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial.") e da Súmula 279 do 
Supremo Tribunal Federal ("Para simples reexame de prova não cabe recurso 
extraordinário."), aplicáveis por analogia às Turmas de Uniformização. Para ilustrar: 
AgInt no PUIL 929/MA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
6/5/2019; AgInt no PUIL 546/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 
1º/4/2019.

4. Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não conhecido.
(PUIL 1.395/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 11/12/2019, DJe 26/02/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. EXAME DA NATUREZA 
JURÍDICA DA AÇÃO. ASPECTO FÁTICO. DISCUSSÃO DE NATUREZA 
PROCESSUAL. INADEQUAÇÃO DO MEIO.

AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O pedido de uniformização de interpretação de lei dirigido ao Superior 

Tribunal de Justiça não se presta ao reexame dos aspectos fáticos, mas apenas para 
dirimir divergência entre teses jurídicas atinentes ao direito material e contrárias a 
Súmula. Daí não ser possível rever o entendimento das instâncias primevas quanto à 
natureza jurídica da ação lá ajuizada.

2. A teor do que dispõem os artigos 18 e 19 da Lei n. 12.153 de 2009, o 
pedido de interpretação de lei dirigido ao Superior Tribunal de Justiça somente é 
cabível quando satisfeitas, cumulativa e simultaneamente, as condições lá 
apresentadas, quais sejam: (a) existência de divergência entre Turmas Recursais de 
diferentes Estados ou de decisão proferida em contrariedade com súmula do STJ; 
(b) na interpretação de Lei Federal; e (c) que envolva questão de direito material. 
Também por isso, não se presta o PUIL para discutir a natureza da ação ajuizada na 
origem, como agora deseja o agravante, por se tratar de matéria, à toda evidência, de 
natureza exclusivamente processual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL 546/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 27/03/2019, DJe 01/04/2019)

Ainda que fosse possível a superação do referido óbice, melhor sorte não 

acode a requerente.

Sabe-se que o critério objetivo da renda salarial não tem sido considerado 

Documento: 2007893 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/11/2020 Página  8 de 4



 
 

 

parâmetro confiável para se aferir a miserabilidade dos postulantes ao benefício assistencial. 

Assim, do mesmo modo que a renda per capita superior a 1/4 do salário 

mínimo muitas vezes não afasta a situação de miserabilidade, uma renda inferior a este critério 

objetivo não quer dizer, necessariamente, que o indivíduo encontra-se em situação de 

miserabilidade. 

No Superior Tribunal de Justiça há diversos julgados que enfrentaram essa 

questão dispondo que a definição dos critérios a serem observados para a concessão do 

benefício assistencial depende de apurado estudo e deve ser verificada de acordo com as reais 

condições sociais e econômicas de cada candidato à beneficiário, não sendo o critério objetivo 

de renda per capita o único legítimo para se aferir a condição de miserabilidade. 

Nesse sentido, confira-se os precedentes, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. PARÂMETRO LEGAL DE RENDA PER CAPITA INFERIOR A 
1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. EXCLUSIVIDADE. DESCABIMENTO. CONJUNTO 
PROBATÓRIO DESFAVORÁVEL. INVERSÃO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Descabe falar em violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão 
impugnado aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que em sentido contrário à pretensão recursal. 

2. A Terceira Seção, no julgamento do RESp n. 1.112.557/MG, sob o rito 
dos repetitivos, consolidou a orientação segundo a qual o critério objetivo de renda 
per capita mensal inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo - previsto no art. 20, 
§ 3°, da Lei 8.742/1993 - não é o único parâmetro para aferir hipossuficiência, que 
poderá ser aferida por outros meios de prova.

3. Caso em que a Corte Regional julgou improcedente o pedido de 
concessão de benefício assistencial por, com base também na situação familiar, além 
do critério previsto no art. 20, § 3°, da Lei n. 8.742/1993, considerar inexistente o 
alegado estado de miserabilidade do requerente.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 450.607/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 4/10/2017.)

PROCESSO CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LOAS. CONJUNTO 
PROBATÓRIO. MISERABILIDADE. INEXISTÊNCIA. RENDA DO MARIDO. 
AJUDA DE FILHO. RESIDÊNCIA EM IMÓVEL CEDIDO POR FILHO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta por Maria Luiza Cruz 
contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ora recorrido, objetivando a 
concessão do Benefício Assistencial, previsto na Lei 8.742/1993, no valor de um 
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salário mínimo.
2. O Juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido.
3. O Tribunal a quo deu provimento à Apelação do INSS.
4. Verifica-se que a Corte Regional afastou o critério puramente objetivo 

para a comprovação da insuficiência de meios para prover a subsistência do 
necessitado, e, examinando "todo o conjunto probatório apresentado nos autos, não 
se restringindo ao critério da renda mensal per capita, motivo pelo qual não há que se 
falar em ofensa ao art. 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03" (fl. 181, grifo 
acrescentado), concluiu que "não ficou comprovada a alegada miserabilidade da 
parte autora." (fl. 181, grifo acrescentado). 5. Esclareceu ainda a Corte Regional que 
a autora mora no imóvel do seu filho Edegar Alexandre, que trabalha para a 
Prefeitura, e conta com a ajuda dele. Além de residir com o seu marido, que recebe 
uma aposentadoria de um salário mínimo.

6. Enfim, no "caso dos autos, o pedido foi julgado improcedente pelas 
instâncias ordinárias, por não reconhecer, com base no conjunto fático-probatório 
dos autos, a condição de necessidade que justifique a concessão do benefício, 
baseado em análise social que não limita-se ao exame da renda per capita" (AgRg no 
AREsp 645.461/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
03/03/2016).

7. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ.

8. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais 
(art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.

9. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.642.705/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 27/4/2017.)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LEI 8.742/93. CONDIÇÃO 
DE NECESSIDADE DO BENEFICIÁRIO NÃO DEMONSTRADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A concessão de benefício assistencial, independente de contribuição à 
Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei.

2. No caso dos autos, o pedido foi julgado improcedente pelas instâncias 
ordinárias, por não reconhecer, com base no conjunto fático-probatório dos autos, a 
condição de necessidade que justifique a concessão do benefício, baseado em análise 
social que não limita-se ao exame da renda per capita, asseverando que a autora 
reside em casa própria com seu esposo que recebe benefício de aposentadoria, além 
de contar com ajuda dos seus 10 filhos, todos maiores e empregados que assistem o 
casal em qualquer eventualidade.

3. Dessa forma, não tendo a autora logrado comprovar sua condição de 
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necessidade, não faz jus à concessão do benefício assistencial pleiteado.
4. Ademais, a alteração dessa conclusão somente seria possível através do 

reexame de prova, o que, entretanto, encontra óbice na Súmula 07/STJ. Precedentes: 
AgRg no AREsp 648.798/SP, Rel. Min.

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.8.2015; AgRg no AREsp 
660.893/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.6.2015; AgRg no AREsp 
586.617/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.3.2015; AgRg no AREsp 
400.135/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.2.2015. 5. Agravo 
Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 645.461/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 18/2/2016, DJe 3/3/2016.)

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE. 
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ENTENDIMENTO FIRMADO POR 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ART. 20 DA LEI N. 8.742/93. HIPOSSUFICIÊNCIA. 
PARÂMETRO. CONTEXTO FÁTICO. CONDIÇÃO FAMILIAR. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDÊNCIAL. 
DISSÍDIO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Trata-se na origem de ação de benefício previdenciário que objetiva a 
concessão de benefício assistencial de prestação continuada a pessoa com 
deficiência. Na sentença julgou-se procedente o pedido para condenar a autarquia a 
conceder à autora o beneficio do amparo assistencial. A sentença foi parcialmente 
reformada para fixar o termo final do beneficio, a correção monetária, os juros de 
mora e os honorários advocatícios na forma do art. 20 do CPC/73 e Enunciado N. 
111 da Súmula do STJ. Esta Corte não conheceu do recurso especial. 

II - A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.112.557/MG, 
sob o regime de recursos repetitivos, firmou o entendimento de que o critério 
objetivo de renda per capita mensal inferior a 1/4 do salário mínimo - previsto no art. 
20, § 3º, da Lei n. 8.742/93 - não é o único parâmetro para aferir hipossuficiência, 
podendo tal condição ser constatada por outros meios de prova. Eis a ementa do 
julgado: REsp n. 1.112.557/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira 
Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 20/11/2009.

III - No caso dos autos, a negativa de concessão do benefício assistencial 
após 2/5/2010 não se limitou apenas ao critério objetivo fixado no § 3º do art. 20 da 
Lei n. 8.742/1993, tendo sido considerado também pelo Tribunal de origem o 
contexto fático da situação familiar na qual vive a parte autora, conforme é possível 
verificar no excerto do acórdão (fls. 643-644): "[...]A irmã solteira, ainda que na 
semana permanecesse na casa da tia, não deixou de integrar o núcleo da autora. Ela 
como integrante da família tem o dever, sem prejuízo de seus estudos, de contribuir 
para atender as necessidades da família. Registre-se que a irmã desde aquela época 
até hoje (11/2016) apresenta vínculos empregatícios sem interrupção. Ademais, a 
mãe, sem embargo da pensão, excluída do cômputo da renda familiar, recebeu 
auxílio-doença, no período de 01/09/2013 a 01/11/2013, na condição de segurada 
especial, o que faz presumir tenha retornado ao mercado de trabalho. Colhe-se, 
ainda, que o avô cede a casa e paga conta de luz, e que a família possui um 
automóvel Fusca ano 1983. Diante do contexto fático apresentado, não há cogitar de 
miserabilidade após 02/05/2010.[...]" 

IV - Assim, a inversão do julgado de modo a acolher a tese recursal de que 
a renda da irmã da parte autora deve ser excluída do cálculo dos rendimentos do 
grupo familiar per capita demandaria necessariamente o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na instância especial ante o óbice do 
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enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

V - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a incidência 
do Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados.

VI - Agravo interno improvido
(AgInt no REsp n. 1.738.928/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 10/6/2019.)

Desta forma, tenho que o critério objetivo, previsto na LOAS, pode ser 

afastado quando, por outros meios, for possível demonstrar a ausência de miserabilidade para 

a concessão de benefício assistencial.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 932, III, do CPC/2015 e 34, XVIII, 

b, do RISTJ, nego provimento ao presente Pedido de Uniformização e Interpretação de Lei.

É o voto. 
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